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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. PRO-
DUÇÃO TEXTUAL: COERÊNCIA E COESÃO, TIPOS DE 

COMPOSIÇÃO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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NOÇÕES DE LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÕES COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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CONCEITOS DE INFORMÁTICA, HARDWARE (MEMÓ-
RIAS, PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZE-

NAMENTO HDS, CDS E DVDS) E SOFTWARE (COMPAC-
TADOR DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, 

GERENCIADOR DE PROCESSOS)

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

AMBIENTES OPERACIONAIS: WINDOWS XP PROFES-
SIONAL

O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser 
encontrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional 
(mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do com-
putador através de vários aplicativos que ele traz consigo, ofere-
cendo uma interface de interação com o usuário bastante rica e 
eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: 
editor de textos, programas para desenho, programas de entreteni-
mento (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento 
de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de 
logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

1 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/
apostilas/apostila-windows-xp/view



INFORMÁTICA

2

Tela de Logon.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você pode adi-

cionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, Meus Documentos, 
Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.
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Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob 

outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus colegas lhe 

pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que a pla-

nilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão correspondente 
na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.

Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua vez, 

acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.

Botão Iniciar.

Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que há opções adicionais disponíveis em um menu secun-
dário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um programa que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas configura-
ções do computador, localizar um arquivo, abrir um documento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, confi-
gurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas com o botão 
direito do mouse e selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas usados 

recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows XP
• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.
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Populações Indígenas: Os primeiros habitantes do território

Segundo as pesquisas do professor Igor Chmys, a região circun-
vizinha de Curitiba foi lugar de ocupação de dois grandes grupos 
indígenas, pertencentes aos troncos lingüísticos Jê e Tupi. As pri-
meiras populações indígenas eram pré-ceramistas e possivelmen-
te datam de 4.000 anos a.C. Após essa primeira ocupação, que se 
estendeu até aproximadamente 1.485 a.C., ocorreu a presença de 
povos ceramistas, ou seja, aqueles que detinham a técnica de con-
feccionar vasilhames de argila.

De acordo com Chmyz, o fato da região hoje conhecida como 
Pinhais ter uma topografia plana e ser uma região de mananciais, 
torna-se bastante provável a ocorrência de habitações indígenas. 
Nessa região, foram encontrados vários vestígios de artefatos indí-
genas, além de evidências de estruturas habitacionais característi-
cas do povo Jê.

Colonização
A colonização do Primeiro Planalto

Em meados do século XVII as populações indígenas remanes-
centes entraram em contato com o elemento europeu.

Após a ocupação de Paranaguá, o homem branco deu início à 
colonização do Planalto Curitibano. Esse processo está intimamente 
ligado à procura e exploração de metais preciosos, principalmente 
o ouro.

Foi em busca desse metal que o europeu transpôs a serra do 
mar e iniciou a colonização do Primeiro Planalto, já que se tratava 
de ouro de aluvião (encontrado nas encostas dos rios). Juntamente 
com a colonização de Curitiba, ocorreu o processo de requerimento 
e concessão de sesmarias nas regiões vizinhas. Nesse contexto, em 
1674, o capitão-povoador Antonio Martins Leme fez requerimento 
de uma sesmaria localizada entre os rios Palmital e o Itatiba (Atuba) 
com dimensão œ x œ légua.

O período de extração do ouro foi de curta duração devido a 
pouca quantidade do minério encontrado. Contudo, a atividade 
mineradora paranaense recebeu relativa importância por parte da 
Coroa Portuguesa, o que pode ser comprovado pelo estabelecimen-
to da Fundição Real, em Paranaguá, de 1697 a 1734, à qual cabia a 
retirada do quinto. A atividade mineradora foi pequena, sendo os 
arraiais - áreas de extração de ouro - de tamanho reduzido, o que 
acarretou uma baixa demanda de mão-de-obra. Assim, não houve 
necessidade de aquisição de mão-de-obra compulsória (escrava) 
em grande escala, embora se constate a presença do trabalho es-
cravo, tanto na mineração como nos serviços domésticos.

O declínio do surto na região do Planalto Curitibano ocorreu 
simultaneamente às grandes descobertas de ouro nas Minas Gerais 
(início do século XVIII).

Esse fato ocasionou um considerável movimento migratório 
para aquela região. Tal movimento deveu-se às grandes dimensões 
da atividade mineradora na região Sudeste. Essa grande migração 
pode ser explicada pelo mito gerado em torno da rápida ascensão 
social decorrente da descoberta do ouro em grande quantidade (o 
imaginário do Eldorado).

Logo após o declínio da atividade mineradora e o conseqüen-
te movimento migratório para o Sudeste da Colônia (MG), a região 
dos Campos de Curitiba entrou num período de estagnação. No en-
tanto a própria atividade mineira, que foi uma das determinantes 
da estagnação, ensejaria um novo fomento econômico: a demanda 
gerada pelo estabelecimento da indústria da mineração no Sudeste 
brasileiro. Essa demanda era principalmente de animais (transporte 
e alimentação). A agricultura e/ou pecuária não chegou a despertar 
grande interesse na região das Minas Gerais, de modo que a mine-
ração era atividade praticamente exclusiva, considerando-se o alto 
lucro atingido proporcionado pela extração de metais preciosos 
(muito acima de qualquer possibilidade da agricultura ou outra ati-
vidade). O problema do abastecimento de gêneros alimentícios tor-
nou-se a grande preocupação do governo colonial no século XVIII.

Em paralelo a essa demanda das Minas Gerais, no estado do 
Rio Grande do Sul desenvolveu-se a criação de gado em escala co-
mercial. A demanda mineira foi parcialmente atendida por esse 
gado. O grande ponto de comércio era Feira de Sorocaba, no estado 
de São Paulo, onde o gado sulino passou a ser comercializado com 
os mineradores da região Sudeste.

O gado do Rio Grande do Sul era comprado por grandes pro-
prietários de terras da região dos Campos de Curitiba e trazido em 
tropas através do chamado “caminho do Viamão” (uma espécie de 
trilha que ligava Viamão - RS a Sorocaba - SP). Por essa razão, esses 
comerciantes de gado foram chamados de tropeiros. Sendo assim, 
os campos da então Quinta Comarca de São Paulo (Paraná) ficavam 
em uma posição privilegiada em relação ao comércio estabelecido 
entre as regiões Sul e Sudeste. O gado do Rio Grande do Sul pas-
sava por uma penosa “tropeada” através do caminho do Viamão. 
Devido às precárias condições desse percurso, ao chegar à região 
dos campos de Curitiba, o gado tinha perdido muito peso, de modo 
que, essa região tornou-se um entreposto do comércio no cami-
nho das tropas. A relativa proximidade do Paraná com a Feira de 
Sorocaba, bem como os seus campos propícios para o descanso e 
engorda, fez com que se desenvolvesse aqui uma nova atividade: o 
arrendamento dos campos para a invernada através do caminho de 
Viamão, onde o gado passava certo tempo nos campos de Curitiba, 
recuperando o peso ideal para a comercialização. Por essas estadias 
nas fazendas paranaenses, os tropeiros pagavam com o dinheiro ge-
rado pela feira sorocabana. A atividade da invernada no Paraná era 
tão rentável, que fez surgir um primeiro estrato social dominante: a 
elite campeira paranaense. Fato que de certo modo comprova que 
a criação de gado não foi implementada de forma comercial. Em vez 
de criar o gado para o comércio em Sorocaba, preferia-se invernar o 
rebanho comprado junto aos criadores gaúchos. No período do tro-
peirismo, o único meio de transporte por terra era o lombo muar. 
Assim, podemos compreender a importância desse comércio reali-
zado entre o Rio Grande do Sul e as Minas Gerais, além de propor-
cionar uma nova atividade econômica para o planalto curitibano.
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Contudo, as atividades comerciais dos campos de Curitiba nes-
se período não se restringiam ao trabalho do tropeiro. Outra face 
importante da atividade econômica dessa região era a exportação 
da erva-mate via porto de Paranaguá. Como no caso do comércio 
com São Paulo, os produtos eram transportados por muares através 
de trilhas abertas em meio à mata. Os três caminhos que ligavam 
o planalto de Curitiba ao litoral eram o do Itupava, o da Graciosa 
e o do Arraial Grande, o segundo servindo de base para a poste-
rior abertura da Estrada da Graciosa e, juntamente com o Itupava, 
passava pela região onde hoje se situa o município de Pinhais. O 
caminho do Itupava começava seu trajeto na região onde atualmen-
te fica o Círculo Militar de Curitiba e estendida no sentido leste, 
passando pelos rios Belém, Juvevê, Bacacheri, Atuba, Palmital e 
Cangüiri. O historiador Júlio Estrella Moreira nos dá uma descrição 
desse caminho:

(...) Correndo sempre para leste, o caminho passava pela Var-
ginha (local onde nascera o poeta Emiliano Perneta e seus irmãos). 
Pouco adiante atravessava o rio Palmital, também, margeando por 
terras alagadiças. A seguir atingia a borda do campo, onde existiam 
diversas fazendas de criação, entre as quais a do padre da Compa-
nhia de Jesus dividida em duas partes bem distintas pelo rio Cangüi-
ri. A sede da fazenda era acolhedora pousada e sadia alimentação, 
além de farta forragem para as cavalgaduras e as bestas de cargas.

Com o advento do transporte ferroviário, na segunda metade 
do século XIX, o muar aos poucos foi deixando de ser utilizado. A 
máquina a vapor transportava os produtos de exportação em maior 
quantidade, em menor tempo e com um custo mais baixo, além de 
proporcionar maior conforto as viagens a Paranaguá ou à Capital do 
Império (Rio de Janeiro). A partir de então, o comércio das tropas 
foi perdendo importância, pois a demanda por transporte animal 
foi se acabando. No Brasil, as estradas de ferro começaram a ser 
construídas a partir da segunda metade do século XIX. Foi nesse 
contexto de modernização do transporte que, em 1880, iniciou-se a 
construção de uma ferrovia ligando o litoral paranaense à região do 
planalto curitibano. Essa estrada de ferro configurou-se como fator 
determinante de uma grande dinamização da região dos Campos 
de Curitiba.

É a partir daí que situamos um novo momento na história de 
Pinhais, quando se formou o primeiro núcleo populacional nos ar-
redores da Estação de São José dos Pinhais (1885) e da Cerâmica 
(1898).

Formação do Povoado

Surge o Povoado

A história recente da ocupação territorial de Pinhais tem as 
suas raízes intimamente ligadas à construção da Ferrovia Paranaguá 
Curitiba, inaugurada já no ano de 1885. Além da estação, outro fa-
tor aglutinador foi a implementação de uma indústria cerâmica que 
a partir de meados da década de 1910, tornou-se uma das unidades 
produtivas mais dinâmicas do Paraná.

Com base nos registros da Segunda Lei de Terras do Paraná 
(1893), podemos trabalhar com a hipótese de que a Estação de Pi-
nhais surgiu para possibilitar o acesso e o escoamento do centro 
produtor de São José dos Pinhais, visto que esse município produzia 
erva-mate em grande escala, além de madeira e outras mercado-
rias.

Vários desses registros fazem menção à estrada que ligava o 
município de São José dos Pinhais. Com a inauguração da Estra-
da de Ferro, também foram construídas as casas dos funcionários 
responsáveis pela manutenção da ferrovia. Começou assim a se 
esboçar um pequeno povoado. Além dessa incipiente concentra-
ção de moradores, já estavam estabelecidos proprietários de ter-
ras que desenvolviam atividades agropastoris. Grande parte desses 
proprietários moravam na região e utilizavam as suas terras para o 
plantio de diversos gêneros agrícolas e para a criação de gado, ten-
do como centro de consumo a Capital. Datam desse período vários 
registros de terras, principalmente nas proximidades do rio Palmital 
e também entre os rios Atuba e Iraí.

É possível que nessa região existisse um grande número de fa-
zendas, constituindo uma população esparsa, pois é nesse momen-
to que chegou ao Paraná, principalmente à Capital e arredores, a 
grande leva de imigrantes europeus, fundando suas respectivas co-
lônias. Nessa região estabeleceram-se muitos imigrantes italianos, 
que fundaram a Colônia Novo Tirol. Em sua maioria, essas novas 
populações se ocuparam do cultivo de terra e também de incipien-
tes manufaturas, a maioria de cunho artesanal.

Em linhas gerais, eram essas as características da região no final 
do século XIX e início do século XX. Isso pode ser melhor constatado 
à luz de documentos históricos, como alguns registros de terras:

Registro que faz o Engenheiro Francisco de Almeida Torres de 
um immovel situado no lugar Vargem Grande de accordo com o ar-
tigo 107 do Registro de 8 de abril de 1893. Estado do Paraná [...] Os 
terrenos da Vargem Grande compoem-se campos e mattos, entre 
os Rios Atuba Palmital Ivahy e a Estrada de Ferro essa parte assim 
comprehendia e pertence exclusivamente aos registrantes: a parte 
que fica entre a Estrada de Ferro Rio Atuba e Palmital e terreno da 
Varginha é em comum com alguns herdeiros de Manoel Florencio 
Lisboa e sua mulher [...] Estrada e caminhos: a Estação de S. José 
dos Pinhaes [...]

Secretaria das obras públicas e colonisação em Curitiba. 8 de 
outubro de 1895. Mariano de Almeida Torres.

A abertura da via férrea ligando ao planalto curitibano signi-
ficou um avanço de suma importância para a economia do Esta-
do. A via de acesso para o escoamento da produção da Capital e 
das regiões vizinhas facilitou e fomentou o surgimento de novos 
empreendimentos econômicos. Assim, em 1898 tiveram início os 
trabalhos da cerâmica da família Torres, que foi instalada na região 
bem próxima à linha férrea.

A Urbanização
A urbanização do município de Pinhais se insere no processo de 

criação da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) estabelecida em 
1973, juntamente com outras oito áreas assim caracterizadas pelo 
Governo Federal. Em 1970, a RMC era a que possuía a menor densi-
dade demográfica das nove Regiões Metropolitanas (RMs) existen-
tes no Brasil; todavia, seu percentual de migrantes foi o maior da 
média nacional de RMs, variando de 41,1% em 1970 para 54,1% em 
1980 (contra uma média nacional de 46,0% a 53,5%).
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O fator preponderante para o contínuo aumento das taxas de 
migração rumo à RMC foi o êxodo rural. Esse adensamento popula-
cional situou a RMC entre as três RMs de maior crescimento no país 
durante a década de 70. O Paraná acabou por esgotar sua fronteira 
agrícola, processo que se iniciou na década de 1960 e que associou-
-se a uma intensa modernização da agricultura ( mecanização do 
trabalho e crescente uso de defensivos). O Paraná passou de estado 
receptor para emissor de migrantes. Esses dirigiam-se para as novas 
fronteiras agrícolas do Norte e Centro-Oeste do país, e para metró-
poles do Sudeste (São Paulo e Rio de Janeiro, principalmente). Os 
migrantes que se dirigiam para os grandes centros urbanos procura-
vam inserir-se no mercado de trabalho gerado pela industrialização 
recente.

Na década de 1970, as migrações tornaram-se intra-regionais, 
ou seja, os migrantes passaram a optar pelos centros regionais. As-
sim, os mesmos ficavam mais próximos dos locais de origem, além 
de tornar menos onerosa à mudança. Durante esse período, a al-
teração da estrutura fundiária paranaense acelerou-se, caracteri-
zando um processo de modernização agrícola, aliado à crescente 
concentração da terra e à exclusão social. A chamada “moderniza-
ção agrícola” teve um caráter geral e direcionou a agricultura aos 
produtos com maior concentração comercial no exterior - na época, 
esse era o caso da soja, do algodão e do café. Ou seja, as culturas 
tradicionais, como arroz, o feijão, e, em menor proporção, o milho, 
produtos que constituem a base alimentar da população, sendo 
por isso característicos das pequenas propriedades de subsistência, 
acabaram preteridas em relação às culturas mais comerciais.

Nos anos de 1970, o Brasil estava em franco processo de in-
serção no mercado internacional. A agricultura obviamente era 
importante para o setor de exportação. Dessa forma, a agricultura 
paranaense, como não podia deixar de ser, integrou-se no mesmo 
processo. A atividade produtiva era parcialmente orientada para o 
mercado externo. Nesse contexto implementou-se a grande empre-
sa rural no estado.

Com a exclusão dos pequenos agricultores do processo pro-
dutivo, extinguiram-se também postos de trabalho em setores 
agregados. Esse é o caso, por exemplo, do comércio varejista das 
pequenas cidades e de outras categorias de agricultores não pro-
prietários, que acabaram por formar um grande número de despos-
suídos no estado, como é o caso do “bóia-fria”. Esses excluídos do 
processo produtivo formaram a maior parte da população migran-
te da RMC. Eram pequenos agricultores e trabalhadores do setor 
terciário das zonas urbanas de pequenas cidades, dependentes da 
estrutura agrária que então se desagregava.

A maior parte da indústria paranaense passou por profundas 
transformações na década de 1970. O que se faz notar principal-
mente com a criação da Cidade Industrial de Curitiba (CIC). O par-
que industrial se diversificou, tornando-se mais especializado e dis-
tanciando-se das atividades agrícolas. O crescimento da indústria 
paranaense prosseguiu na década de 1980, configurando um dire-
cionamento da própria indústria brasileira: o eixo Curitiba - Porto 
Alegre.

A intensidade do processo de ocupação da RMC deveu-se, ba-
sicamente, à conjunção de dois fatores. O primeiro está ligado à 
presença de atividades produtivas e geradoras de emprego - a CIC, 
o pólo petroquímico de Araucária, a indústria de transformação de 
minerais não metálicos em Rio Branco do Sul e as atividades do se-
tor terciário em São José dos Pinhais. O segundo fator, talvez o mais 
importante, está ligado ao custo da terra e às restrições impostas 
pela legislação na Capital. Resultou desses dois fatores a extrapo-
lação dos limites da cidade de Curitiba. Na época, Piraquara foi um 
dos municípios da RMC que mais recebeu contingentes migrantes. 
Em 1988, do total de 71.392 habitantes de Piraquara, 83,21% foram 
residir em área urbanizada, ou seja em Pinhais.

As Regiões de Pinhais

Nas décadas de 1960 e 1970, vários dos antigos proprietários 
de terras da região de Pinhais iniciaram o loteamento de seus ter-
renos. Nesse processo foram delimitadas as áreas que hoje formam 
as várias regiões do município de Pinhais. A denominação atual des-
tas áreas está ligada, de alguma forma, aos antigos proprietários.

Foi sobretudo a partir da década de 1960, com a criação do 
distrito, que começou a ser implantada uma infra-estrutura bási-
ca, visando ao atendimento da crescente população. Apareceram 
as primeiras ruas, acompanhadas da iluminação pública e da orga-
nização do espaço, a partir do loteamento, de várias áreas é que 
formaram as regiões mais densas do atual município. Foi a partir 
dessa infra-estrutura básica que o distrito de Pinhais tornou-se uma 
região mais sedutora para a população migrante.

Dentre essas áreas, destacam-se quatro como as mais densa-
mente povoadas: Maria Antonieta, Vila Amélia, Weissópolis e Emi-
liano Perneta. Uma das regiões que surgiu nesse contexto foi a da 
Maria Antonieta. Formou-se a partir do loteamento iniciado em 
1954, e atualmente é um dos mais povoados. Recebeu esse nome 
em homenagem a Maria Antonieta Santos (cunhada do proprietá-
rio, Antônio Andrade júnior). Nesse período foi feita a retificação do 
rio Iraí com vistas a solucionar o problema das constantes inunda-
ções durante o período de chuvas, visto que o loteamento abrangia 
áreas próximas às margens do rio.

Ao mesmo tempo foram vendidos os primeiros lotes, geralmen-
te às populações oriundas do interior do estado, trazidas pelo mo-
vimento migratório que caracterizou esse período. Segundo relatos 
dos moradores mais antigos, as famílias adquiriam vários terrenos, 
constituindo pequenas chácaras onde plantavam e criavam animais 
domésticos. Essas chácaras eram posteriormente desmembradas 
em lotes individuais para atender aos filhos dos proprietários.

Posteriormente, outros membros da família Santos, herdeiros 
de Gerônimo dos Santos, também começaram a lotear suas terras. 
Um desses herdeiros foi Aristides Santos, responsável pelo lotea-
mento que deu origem à Vila Amélia (nome dado em homenagem 
à sua mãe, Maria Amélia Santos). Outras vilas que se formaram a 
partir dessa mesma região foram as seguintes: Planta Karla, Rosi 
Galvão e o Conjunto Residencial Graciosa.

Outra região que se formou contemporaneamente foi o Jardim 
Weissópolis (homenagem a origem Guilherme Weiss). Tão logo o 
Comendador Humberto Scarpa decidiu encerrar as atividades da 
cerâmica Pinhais, iniciou-se o grande processo de loteamento, das 
extensas terras desse proprietário. Além do Weissópolis, foram lo-
teadas as regiões que deram a áreas conhecidas como: Estância Pi-
nhais, Vargem Grande e Tarumã.
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ÉTICA

O Autor Philippe Perenoud (2005) em sua obra a Escola e Cida-
dania e o papel da escola na formação para a democracia, ressalta 
alguns questionamentos e estratégias para escolas e mestres na so-
ciedade moderna.

Um desses questionamentos é: seria a escola capaz de resgatar 
a cidadania? A escola tem que ter um plano da aprendizagem da 
cidadania em currículo? O que a escola pode fazer inclusive em re-
lação ao saber, exigiria isso algo mais, dos professores? 

A escola atual emprega a escolha, a democracia, o debate e 
a razão? Como deve ser a carreira de um gestor, de um educador, 
estática ou dinâmica e contínua? Como deve ser a relação da escola 
e professores com os alunos, são eles importantes para o processo 
de construção do conhecimento?

Educação e cidadania
Abordando quanto às dez novas competências para ensinar, 

Philippe Perrenoud, ressalta as práticas inovadoras, como as com-
petências emergentes, as quais devem estar inseridas na formação 
inicial e contínua. O que favorece a luta permanente contra o fra-
casso escolar e desenvolvem a cidadania.

Segundo Perrenoud (2000) as competências não são elas mes-
mas saberes, savoir-faire ou atitudes, mas mobilizam, integram e 
orquestram tais recursos; E tal mobilização só é pertinente em situ-
ação, sendo cada situação singular, mesmo que se possa tratá-la em 
analogia com outras, já encontradas;

Neste aspecto, a competência passa por operações mentais 
complexas, subentendidas por esquemas de pensamento, que per-
mitem determinar e realizar uma ação relativamente adaptada à 
situação; O que enfatiza como as competências profissionais são 
construídas e adequadas na formação do professor;

Perrenoud destaca ser preciso alguns fatores importantes para 
que o profissional reproduza efeitos benéficos no sentido social; 
conhecendo, para que determinada disciplina, e seus conteúdos 
sejam ensinados em objetivos de aprendizagem. Integrando os 
conteúdos a objetivos e esses a situações de aprendizagem, que 
não podem ser estáticos, de maneira mecânica e obsessiva, embora 
esteja delineado no escopo do planejamento didático.

Deve-se atuar a partir das representações dos alunos, do uni-
verso do aluno. Não consiste em fazê-las expressarem-se, para 
desvalorizá-las imediatamente, muito embora grandes partes dos 
professores não consigam administrar os alunos talentosos. O im-
portante é dar-lhes regularmente direitos na aula, interessar-se por 
elas, tentar compreender suas raízes e sua forma de coerência, não 
se surpreender. O professor deve abrir um espaço de discussão, 
sem censuras; Desta forma tenta encontrar a memória do tempo, 
colocando-se no lugar do aluno.

O professor deve trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos 
à aprendizagem, reestruturando o seu sistema de compreensão de 
mundo, buscando transpor um obstáculo graças a uma aprendiza-
gem inédita.

O professor pode devolver o problema para os alunos, e desta 
forma, eles se apropriam do problema e começam o processo de 
construção de hipóteses, procedem a explorações, propõem ten-
tativas. 

Não é fácil, mas o professor tem que construir e planejar dis-
positivos e seqüências didáticas, inclusive com as regras de funcio-
namento e instituições internas à classe. Tudo isto é somatório no 
processamento da construção do conhecimento.

Perrenoud destaca que a competência profissional consiste em 
buscar um amplo repertório de dispositivos e seqüências adaptati-
vas, perspicazes, com efeitos estimuladores;

Há muitos, um deles é envolver os alunos em atividades de pes-
quisa, em projetos de conhecimento. O professor pode demonstra-
-se distante ou acessível, mas nesta relação, com o saber e com a 
pesquisa, o professor deve estabelecer uma cumplicidade e uma 
solidariedade na busca do conhecimento, se mostrando acessível.

Um verdadeiro líder que gerencia, suspendendo um problema 
em questão e posteriormente o retomando em outro momento, 
permitem a reflexão, com novas idéias e uma energia renovada. 
Para isto é preciso administrar a progressão das aprendizagens na 
escola.

Pensando na totalidade do processo, administrando situações-
-problema ajustadas ao nível e às possibilidades dos alunos. Isto 
pode provocar uma visão longitudinal dos objetivos do ensino. Po-
rém para isto, é preciso um satisfatório saber das etapas do proces-
samento intelectual e desenvolvimento da criança e do adolescen-
te, de maneira a poder articular aprendizagem e desenvolvimento e 
julgar se as dificuldades de aprendizagem.

O professor deve estabelecer laços com as teorias subjacentes 
às atividades de aprendizagem, escolhendo e modulando tais ativi-
dades de aprendizagem.

Outro aspecto importante é observar e avaliar os alunos em 
situações de aprendizagem, de acordo com uma abordagem for-
mativa.

Os balanços periódicos de competências e tomar decisões de 
progressão acenam o rumo a ciclos de aprendizagem.

É fundamental saber Administrar a heterogeneidade no âm-
bito de uma turma, pois a maior parte das vezes o sistema escolar 
tenta homogeneizar um universo de alunos heterogêneos, agru-
pando alunos com a mesmo perfil etário, classificatório, mas esta 
homogeneidade é muito relativa, devida às disparidades, etárias, 
dos níveis de desenvolvimento e dos tipos de socialização familiar. 

É preciso fornecer apoio integrado, trabalhando com os alunos 
portadores de grandes dificuldades, incluídos, e desta forma preve-
nindo a segregação social.

Para isto é cruciais observar, agir, corrigir, entre outras situa-
ções didáticas e clínicas; A integração propicia a cooperação entre 
os alunos e certas formas simples de ensino mútuo, envolvendo-os 
alunos em sua própria aprendizagem, integrando-os ao processo de 
co-autor da aprendizagem. 

Os estímulos da aprendizagem trabalho o fator intrínseco da 
motivação e a relação com o saber, o sentido do trabalho escolar, 
desenvolvendo na criança a capacidade de auto-avaliação. 

Muitas ferramentas podem ser aplicadas como a direção de um 
grupo de trabalho, conduzindo as reuniões; 

É preciso aplicar a formação e renovação de uma equipe pe-
dagógica, elaborando um projeto de equipe, com representantes 
comuns, administrando principalmente os conflitos interpessoais; 

Deve ser estimulada a participação dos pais na administração 
da escola, a escola precisa ter parcerias. Sendo de modo organiza-
do inclusive a participação dos alunos. A escola deve buscar por 
seus gestores e mestres, informar e envolver os pais, sem conotar 
julgamentos, gastando-lhe a energia e afastando-lhes mais ainda, 
conseqüentemente afasta também o alunato. 

Em contrapartida deve aceitar negociar, ouvir e compreender 
o que os pais têm a dizer, sem renunciar a defender suas próprias 
convicções. Deve buscar envolvê-los na construção do saber, desse 
modo eles se sentem comprometidos também no processo. 

Há os deveres e os dilemas éticos da profissão, mas devem ser 
defrontados com sensatez, investindo inclusive nas competências 
fundamentais da cultura tecnológica. 
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Muito há que se fazer neste, processo, porém se houver um co-
meço, as etapas seguintes serão processos contínuos. E assim deve 
ser a formação dos mestres, contínuas. Permitindo-lhes administrar 
os problemas que nascem na sociedade moderna, como a violên-
cia, os preconceitos, as discriminações, que precisam ser preveni-
dos dentro e fora da escola. 

Desse modo se intenta desenvolver o senso de responsabilida-
de, a solidariedade e o sentimento de justiça, contribuindo para a 
educação e a cidadania.1

Ética na educação
Falar de ética nos dias atuais tornou-se comum, faz parte do 

nosso vocabulário. Logo nos vem à mente o relacionamento, como 
viver com o outro que é diferente, porém, não um estranho, mas 
um ser humano como nós que, de certa forma, anda conosco, como 
diz Cortella: “ser humano é ser junto” (2010, pg.117).

A ética não olha apenas para o interesse de uma pessoa, ela 
olha para o interesse de um grupo. Cortella (2010, pg.106) fala que 
a ética, no seu sentido de conjunto de princípios e valores, é usada 
para “responder as três grandes perguntas da vida humana: QUE-
RO? DEVO? POSSO?”. A ética na educação também está no auge, 
mas será que realmente se entende o que isso significa?

Quando se fala de ética na educação logo se pensa na conduta 
do professor em relação a seus educandos. A ética gira em todos 
os princípios e valores que norteiam a ação estabelecendo regras 
para o bem comum, tanto no individual como no coletivo, assim 
estabelece princípios gerais. Boff aponta que “Ético significa, por-
tanto, tudo aquilo que ajuda a tornar melhor o ambiente para que 
seja uma moradia saudável: materialmente sustentável psicologica-
mente integrada e espiritualmente fecundada” (1997). No caso da 
educação gira em torno dos educandos.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, LEI Nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, Art. 53 fala que a criança e o adolescente têm direito 
à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, pre-
paro para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. 
Sendo assim, o professor precisa trabalhar e empenhar-se para que 
isso ocorra. Seja em suas atitudes docentes, nas relações com os 
educandos, na postura do professor em sala, no chamar a atenção 
nas conversas, no relacionamento com os profissionais da escola ou 
na forma como se comporta na sociedade, a ética se faz presente 
como algo muito fundamental. O que é ética afinal?

Cortella (2010, pg.106) nos apresenta a seguinte definição: “A 
ética é o conjunto de princípios e valores da nossa conduta na vida 
junta. Portanto, ética é o que faz a fronteira entre o que a natureza 
manda e o que nós decidimos. A ética é aquilo que orienta a sua 
capacidade de decidir, julgar, avaliar.”

As Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil (DCMsEI) fala 
sobre três princípios: éticos, estéticos e políticos. Sobre os princí-
pios éticos comenta-se: “Princípios éticos: valorização da autono-
mia, da responsabilidade e do respeito ao bem comum, ao meio 
ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades”. 
Torna-se necessário que o professor em todo tempo aja com res-
ponsabilidade e forme em seus educandos uma atitude ética diante 
da vida. Dentro da ética estão contidas posturas bem definidas, pois 
os professores tornam-se modelo para seus educandos. O professor 
não pode pensar no educando apenas em sala de aula visando so-
mente às notas para serem aprovados em sua matéria. Sendo um 
ser que vive em sociedade, cabe a ele com responsabilidade ajudar 
seu educando a se integrar na sociedade de forma ativa e partici-
pativa.

1 Fonte: www.monografiasonline.com.br

Para a atuação do professor, seja com os educandos ou com o 
corpo docente, é necessário possuir um estilo de vida equilibrado, 
desapegado de vícios que prejudiquem a si mesmo e aos outros. 
Suas ações precisam conter: afeto, alegria, sobriedade, moderação 
e em seu modelo de fala deve usar palavras cultas e não chulas ou 
gírias. Diante disso, não se pode deixar de pensar na importância 
das vestimentas, que não devem ser inconvenientes como: rasga-
das, transparentes, curtas ou apertadas. É propício o uso de algo 
que lhe caia bem, seja descente e que combine com ele/ela, ou 
seja, usar algo que mostre seu estilo, lembrando que até nisso será 
copiado. A ética está presente em tudo. Cortella (2010, pg.107) diz 
que: “A ética é uma plantinha frágil que deve ser regada diariamen-
te.” Isso acontece no nosso cotidiano.

Com o corpo docente ou a gestão, seu relacionamento deve 
acontecer de forma singela e colaborativa, pois ambos estão tra-
çando objetivos para caminhos que os levarão a um só objetivo, a 
uma educação de qualidade, a uma aprendizagem significativa e ao 
crescimento de seus educandos. Ainda precisamos observar que é 
preciso tomar certos cuidados, principalmente, na sala dos profes-
sores nos intervalos, nos momentos de estudos e, é claro, na sua 
vida individual, dentre, os quais se podem relacionar:

- Comentário de ordem pessoal ou profissional negativa de ou-
tro docente ou de um educando;

- Falar mal da instituição fora do espaço de trabalho deprecian-
do a direção, coordenação e outros;

- Se isolar em sua sala não permitindo que alguém lhe forneça 
sugestões para melhorar sua prática e não preste auxílio a um cole-
ga quando este necessita;

- Ano após ano em sala, adquirindo experiência, se autoavalia 
como o “super professor”, pensando que sabe tudo, fechando-se, 
assim, para o aprendizado que acontece do educando para ele.

Como é possível um professor permanecer na educação, no 
trato com os educandos quando se está nesse cargo porque não 
tem outra profissão ou simplesmente esperando a aposentadoria? 
O professor precisa acreditar na educação e ter convicção de que 
ela pode mudar a sociedade. Tem papel fundamental, ele influencia 
na maneira de pensar e agir dos educandos.

No livro “O tosco” o psicólogo Gilberto nos conta, de forma di-
reta e simples, fatos da própria vida e nos mostra como a vida de 
um educando pode ser mudada com a ação positiva do professor. 
No decorrer da história é relatado (2009, pg. 75):

“- Me da um abraço? Pediu o professor. – O que? Não deu nem 
tempo. O professor me abraçou. Não lembrava de um abraço. Cons-
trangido, bem desajeitado, dei um abraço. Ou melhor recebi um 
abraço.”

Os educandos têm direito a ter uma educação prazerosa e de 
qualidade. É fundamental que o professor cumpra as regras e nor-
mas da nossa educação. Para que a educação se torne com sabor 
e alcance seus objetivos, não dá para se pensar em apenas ensinar 
o conteúdo de determinada matéria, mas é necessário investir no 
educando para que ele se desenvolva, tornando-se crítico diante do 
que vê e lê, um questionador, sendo autor da sua própria história, 
saindo da plateia e indo ao palco. Cury (2003, pg. 66) em suas sábias 
palavras afirma que:

“É estimular o aluno a pensar antes de reagir, a não ter medo 
do medo, a ser líder de si mesmo, autor da sua própria história, a 
saber filtrar os estímulos estressantes e a trabalhar não apenas com 
fatos lógicos e problemas concretos, mas também com as contradi-
ções da vida”.
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Vamos fazer um cálculo: um educando na educação infantil, 
fica 5 dias por semana, em média 5 anos, se contarmos berçário, 
maternal I, maternal II, jardim I e jardim II, mais ou menos 8h por 
dia, lembrando que essa é a primeira fase do ensino fundamental. 
Dez anos na segunda fase do ensino fundamental contando com a 
pré-escola. Aqui ele fica apenas 4h por dia. Ao todo são 15 anos. 
O ano letivo tem 220 dias, então, vamos aos números. Nosso edu-
cando ficará 3.300 dias, 110 meses em média. Na educação infantil 
o educando ficou em média 8.800h e na segunda fase do ensino 
fundamental 8.800h, no total: 17.600 horas. Com tantas horas no 
centro de educação infantil e no fundamental é inadmissível que ele 
saia apenas com conceitos científicos. Durante todo esse tempo e 
passando por tantos professores que têm o dever de lhe proporcio-
nar uma educação de qualidade, precisa sair com suas potencialida-
des físicas, cognitivas, sociais, afetivas e psicomotoras desenvolvi-
das. Assim será capaz de intervir e provocar mudanças onde estiver.

Com certeza, os professores comprometidos com a ética, in-
fluenciam eticamente seus educandos, dando sua contribuição na 
transformação da sociedade. Sabemos que isso se constata em 
longo prazo, mas com certeza no tempo presente influenciam a 
mudança de pensamento, de atitude, ou seja, a vida de seus edu-
candos. Dessa forma, constrói-se uma escola compromissada com 
saberes profundos, onde as experiências são dinamizadas coletiva-
mente entre cidadãos vindos do seu próprio processo de constru-
ção, que assumam sua postura diante da vida, e que escolham sem-
pre o melhor para sua vida e para a sociedade. Uma escola capaz 
de olhar o educando em um todo, acolhê-los, propondo assim um 
crescimento e desenvolvimento em todas suas dimensões, permite 
que se tenha uma educação com tempero, preocupada com o de-
senvolvimento completo de crianças e jovens, provocando, desse 
modo, uma grande mudança no futuro da sociedade.2

EDUCAÇÃO, TEORIAS, ABORDAGENS E CONCEPÇÕES 
PEDAGÓGICAS

As tendências pedagógicas brasileiras foram muito influencia-
das pelo momento cultural e político da sociedade, pois foram leva-
das à luz graças aos movimentos sociais e filosóficos. Essas forma-
ram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) propõem a re-
flexão sobre as tendências pedagógicas. Mostrando que as princi-
pais tendências pedagógicas usadas na educação brasileira se divi-
dem em duas grandes linhas de pensamento pedagógico. Elas são: 
Tendências Liberais e Tendências Progressistas.

2Fonte: www.portaleducacao.com.br

Os professores devem estudar e se apropriar dessas tendên-
cias, que servem de apoio para a sua prática pedagógica. Não se 
deve usar uma delas de forma isolada em toda a sua docência. Mas, 
deve-se procurar analisar cada uma e ver a que melhor convém ao 
seu desempenho acadêmico, com maior eficiência e qualidade de 
atuação. De acordo com cada nova situação que surge, usa-se a ten-
dência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática docente, 
há uma mistura dessas tendências.Deste modo, seguem as explica-
ções das características de cada uma dessas formas de ensino. Po-
rém, ao analisá-las, deve-se ter em mente que uma tendência não 
substitui totalmente a anterior, mas ambas conviveram e convivem 
com a prática escolar.

1. Tendências Liberais - Liberal não tem a ver com algo aberto 
ou democrático, mas com uma instigação da sociedade capitalista 
ou sociedade de classes, que sustenta a ideia de que o aluno deve 
ser preparado para papéis sociais de acordo com as suas aptidões, 
aprendendo a viver em harmonia com as normas desse tipo de so-
ciedade, tendo uma cultura individual.

No ensino tradicional, o ensino é centralizado no professor e o 
alunos são receptores.

1.1 Tradicional- Foi a primeira a ser instituída no Brasil por 
motivos históricos. Nesta tendência o professor é a figura central 
e o aluno é um receptor passivo dos conhecimentos considerados 
como verdades absolutas. Há repetição de exercícios com exigência 
de memorização.
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